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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2072012-07.2025.8.26.0000, da Comarca de Santa Fé do Sul, em que é agravante 
VERA FATIMA GONÇALVES, é agravado BANCO BRADESCO S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 12ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento ao recurso, com observação. V.U., de conformidade com o voto do 
relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores JACOB VALENTE 
(Presidente) E SANDRA GALHARDO ESTEVES.

São Paulo, 12 de abril de 2025.

ALEXANDRE DAVID MALFATTI
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Agravo de Instrumento nº 2072012-07.2025.8.26.0000

Agravante: Vera Fatima Gonçalves 

Agravado: Banco Bradesco S/A

Comarca: Santa Fé do Sul

Voto nº 15.034

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DETERMINAÇÃO DE 
DILIGÊNCIAS PARA APURAR HIPÓTESE DE LITIGÂNCIA 
PREDATÓRIA. DESNECESSIDADE NO PRESENTE 
CASO. Recurso interposto contra decisão que determinou a 
apresentação de documentos para se apurar a suspeita de 
litigância predatória. A Corregedoria Geral de Justiça tem 
emitido diversos comunicados incentivando determinadas 
práticas para enfrentamento de ações estereotipadas  da 
litigância predatória ou abusiva. Cautelas excepcionais que 
visam resguardar a vontade da parte para a finalidade do 
ajuizamento da ação, evitando-se confusões sobre a causa 
de pedir com cogitação da qualificação da demanda como 
uma "ação predatória" (uso abusivo e desvirtuado do Poder 
Judiciário). Contudo, diferente de outros processos, no caso 
sob exame, não se verificou  indício suficiente, até o 
momento, de litigância predatória. Apesar do patrocínio de 
centenas de ações, não se pode extrair necessidade das 
providências como condição para processamento da ação. Melhor 
que, se necessário, o juiz ordene interrogatório da parte ou outra 
providência instrutória, até porque o banco réu até já se habilitou 
nos autos. Pelo princípio da efetividade, a demanda deve ser 
prosseguimento.  Precedentes do E. TJSP, incluindo-se desta C. 
Turma Julgadora.

DECISÃO REFORMADA. AGRAVO PROVIDO, COM 
OBSERVAÇÃO.

Vistos.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Vera 
Fatima Gonçalves no âmbito da ação declaratória de inexistência de relação 
jurídica cumulada com indenização por danos materiais e morais de nº 
1000602-29.2025.8.26.0541, movida em face de Banco Bradesco S/A.
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A autora interpôs agravo de instrumento (fls. 1/19) contra 
decisão que determinou a apresentação de documentos para se apurar a 
suspeita de litigância predatória. Em resumo, alegou que as diligência 
determinadas pelo MM. Juízo de origem são desnecessárias, apenas 
trazendo custos para a autora e atrasando a tramitação do feito de origem. 
Pleiteou a antecipação da tutela recursal para determinar sejam afastadas 
as medidas.

A decisão agravada foi proferida, nos seguintes termos (fls. 
89/90 dos autos de origem):

"Vistos. Da suspeita de exercício de advocacia predatória: O E. Tribunal 
de Justiça de São Paulo, atento ao fenômeno conhecido como litigância 
predatória, promoveu o curso Poderes do Juiz em face da litigância 
predatória", coordenado pela Corregedoria Geral da justiça, em parceria 
com a escola paulista da magistratura. No citado evento, foram 
aprovados enunciados para orientar a atuação dos Magistrados deste 
Tribunal de Justiça, dentre os quais destaco os seguintes: 1) Caracteriza-
se como predatória a provocação do Poder Judiciário mediante o 
ajuizamento de demandas massificadas, qualificadas por elementos de 
abuso de direito ou fraude. O presente caso apresenta os seguintes 
elementos indiciários da litigância predatória: a) o ajuizamento de 
diversas demandas padronizadas em massa pelo mesmo patrono, 
versando sobre a mesma questão de direito, sem particularidades do 
caso concreto; b) busca de declaração de inexigibilidade de débito, 
cumulada com repetição do indébito e reparação por danos morais; c) os 
réus são grandes instituições financeiras, corporações e/ou associações; 
d) sempre com solicitação de gratuidade judiciária; e) desinteresse na 
designação de audiência de conciliação; Diante desse cenário, é 
hipótese de aplicação do enunciado de nº 4 e 5, segundo os quais: 4) 
Identificados indícios da prática de abuso de direito processual, em 
cenário de distribuição atípica de demandas, é recomendável a adoção 
das boas práticas divulgadas pelo NUMOPEDE, notadamente 
providências relacionadas à confirmação da outorga de procuração e do 
conhecimento efetivo do outorgante em relação à exata extensão da 
demanda proposta em seu nome, inclusive mediante convocação da 
parte para comparecimento em juízo. 5) Constatados indícios de 
litigância predatória, justifica-se a realização de providências para fins de 
confirmação do conhecimento e desejo da parte autora de litigar, tais 
como a determinação da juntada de procuração específica, inclusive com 
firma reconhecida ou qualificação da assinatura eletrônica, a expedição 
de mandado para verificação por Oficial de Justiça, o comparecimento 
em cartório para confirmação do mandato e/ou designação de audiência 
para interrogatório/depoimento pessoal. Determino que a parte autora 
providencie, no prazo de 15 (quinze) dias, a juntada de comprovante 
atualizado de endereço, de declaração de próprio punho sobre os fatos 
que levaram ao ajuizamento da presente ação e de procuração 
específica ao feito, com reconhecimento de firma em cartório 
extrajudicial, sob pena de indeferimento e extinção, sem nova intimação. 
No mesmo sentido, é o entendimento do E. Tribunal de Justiça de São 
Paulo: (...). Decorrido o prazo supra, tornem os autos conclusos para 
deliberação. Intime-se.”

A antecipação da tutela recursal foi deferida.
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Facultou-se o contraditório, o qual foi exercido com a 
apresentação de contraminuta (fls. 185/187).

É O RELATÓRIO. 

Recurso formalmente em ordem, devidamente processado, 
tempestivo. Defiro os benefícios da gratuidade tão somente para o 
presente recurso. Elementos dos autos que permitem a concessão 
apenas para este ato processual. 

Desde logo, diante da relevância do tema e para se 
emprestar efetividade ao processo, libera-se o recurso para julgamento pela 
Turma julgadora.

PASSO A APRECIAR O MÉRITO DO RECURSO.
 
Cuida-se de agravo de instrumento interposto pela autora 

(agravante) à vista da determinação de juntada de documentos a verificar se 
está caracterizada litigância predatória no ajuizamento da ação de origem.

O recurso comporta provimento.

Pois bem, a Corregedoria Geral de Justiça tem emitido 
diversos comunicados incentivando determinadas práticas para 
enfrentamento de ações estereotipadas.

Nesse sentido, o Comunicado CG Nº 02/2017 recomenda o 
processamento com cautela de determinadas ações e dispõe que:

“Constatou a existência de diversos expedientes em trâmite nesta 
Corregedoria Geral da Justiça em que se apreciavam notícias de 
uso abusivo do Poder Judiciário por partes e advogados, 
observadas especialmente em ações com pedidos de exibição de 
documentos, de declaração de inexistência de débito, de 
consignação em pagamento ou atinentes ao dever de informar.”

Do mesmo modo, como ressaltado pela decisão agravada e 
razões recursais, é o Comunicado CG Nº 424/2024, o qual orienta:

“ENUNCIADO 4 - Identificados indícios da prática de abuso de 
direito processual, em cenário de distribuição atípica de 
demandas, é recomendável a adoção das boas práticas 
divulgadas pelo NUMOPEDE, notadamente providências 
relacionadas à confirmação da outorga de procuração e do 
conhecimento efetivo do outorgante em relação à exata 
extensão da demanda proposta em seu nome, inclusive 
mediante convocação da parte para comparecimento em 
juízo.
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ENUNCIADO 5 - Constatados indícios de litigância predatória, 
justifica-se a realização de providências para fins de 
confirmação do conhecimento e desejo da parte autora de 
litigar, tais como a determinação da juntada de procuração 
específica, inclusive com firma reconhecida ou qualificação 
da assinatura eletrônica, a expedição de mandado para 
verificação por Oficial de Justiça, o comparecimento em cartório 
para confirmação do mandato e/ou designação de audiência para 
interrogatório/depoimento pessoal.

ENUNCIADO 11 - A admissibilidade de ação declaratória de 
inexigibilidade de débito lastreada na prescrição da pretensão 
de cobrança, proposta em razão de anotação em plataforma de 
negociação de dívidas, é condicionado, sob o enfoque do 
interesse de agir, à comprovação de prévio pedido 
administrativo de exclusão do apontamento ao órgão 
mantenedor do cadastro e do banco de dados, não atendido 
em prazo razoável.”

Isto posto, essas cautelas excepcionais visam resguardar a 
vontade da parte para a FINALIDADE do ajuizamento da ação, evitando-se 
confusões sobre a causa de pedir com cogitação da qualificação da 
demanda como uma "ação predatória" (uso abusivo e desvirtuado do Poder 
Judiciário).

Contudo, diferente de outros processos, no caso sob 
exame, não se verificou qualquer indício de litigância predatória.

Trata a ação de origem de uma declaratória de 
inexistência de relação jurídica cumulada com indenização, alegando a 
autora o desconhecimento do contrato de empréstimo consignado 
firmado com o banco réu, de nº 340759809-7.

Referida ação é a única ajuizada pelos advogados em 
favor da autora – apesar dela possuir mais 03 ações em seu nome. E o 
pedido não apresentou generalidade ou mesmo fragmentação das 
pretensões (contratos), ao menos até o momento constatada.

Penso que, na hipótese vertente, apesar do 
patrocínio de centenas de ações pelo advogado da parte 
autora, não se pode extrair necessidade das providências 
como condição para processamento da ação. Melhor que, se 
necessário, o juiz ordene interrogatório da parte ou outra 
providência instrutória, até porque o banco réu até já se 
habilitou nos autos. 
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Pelo princípio da efetividade, a demanda deve 
ser prosseguimento, até porque o banco réu já se habilitou no 
processo.  

Nesse sentido, destaca-se precedente desta C. Turma 
Julgadora em caso semelhantes, Agravo de Instrumento nº 
2388671-52.2024.8.26.0000, de minha relatoria, julgado em 07/01/2025:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCURAÇÃO COM FIRMA 
RECONHECIDA. DESNECESSIDADE NO PRESENTE CASO. 
Recurso interposto contra decisão que determinou a juntada de 
documentos a fim de corroborar o pedido de gratuidade da justiça, 
além da exigência de nova procuração com firma reconhecida. 
Primeiro, defere-se a gratuidade tão somente para o presente 
recurso. Elementos que permitem a concessão para finalidade 
específica. Segundo, não se conhece de parte do recurso. Parte 
agravante que requereu a reforma da decisão agravada para 
reconhecimento da hipossuficiência, eis que houve o 
indeferimento total da justiça gratuita. Decisão agravada que tão 
somente determinou a vinda de documentos a comprovar o 
pedido formulado. Ausente o interesse recursal. Essa questão 
ainda será analisada pelo MM. Juízo de primeiro grau. Terceiro, 
afasta-se a determinação da juntada de procuração com firma 
reconhecida. A Corregedoria Geral de Justiça tem emitido 
diversos comunicados incentivando determinadas práticas para 
enfrentamento de ações estereotipadas  da litigância predatória 
ou abusiva. Cautelas excepcionais que visam resguardar a 
vontade da parte para a FINALIDADE do ajuizamento da ação, 
evitando-se confusões sobre a causa de pedir com cogitação da 
qualificação da demanda como uma "ação predatória" (uso 
abusivo e desvirtuado do Poder Judiciário). Contudo, diferente de 
outros processos, caso sob exame, não se verificou qualquer 
indício de litigância predatória. Pedido que não apresentou 
generalidade ou mesmo fragmentação das pretensões 
(contratos), ao menos até o momento. Não verificada a 
necessidade de exigência de reconhecimento de firma, na 
procuração. Precedentes do E. TJSP. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO, E NA PARTE 
CONHECIDA, PROVIDO, COM OBSERVAÇÃO.”

Na mesma linha, colhem-se os seguintes julgados proferidos 
por este E. Tribunal de Justiça destacando-se as ementas:

“Apelação Cível. Ação de revisão de contrato. Justiça Gratuita. 
Concessão neste momento. Sentença de extinção. 
Inconformismo. Determinação de juntada de procuração com 
firma reconhecida e física que estaria em linha de preocupação 
com a existência de advocacia predatória, o que levou a 
Corregedoria Geral de Justiça desta E. Corte a baixar 
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Comunicado CG nº 02/2017. Ausência de indícios de referida 
prática. Desnecessidade de reconhecimento de firma do 
instrumento de mandato. Assinatura digital. Possibilidade. 
Entendimento alterado. Parecer nº 229/2024-J disponibilizado no 
caderno administrativo do Diário da Justiça Eletrônico em 
02/08/2024. Facilitação do acesso à justiça. Autenticidade de 
outros certificados, fora do sistema da ICP-Brasil. Inteligência do 
art. 105 do CPC. Comprovante de endereço, todavia, genérico. 
Juntada de outro que é de rigor. Sentença anulada. Recurso 
provido, com determinação.” (Apelação Cível nº 
1100355-55.2024.8.26.0100; Relator Desembargador 
HÉLIO NOGUEIRA, 22ª Câmara de Direito Privado, 
julgado em 16/12/2024)

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
INDÍCIOS DE LITIGÂNCIA PREDATÓRIA. DESNECESSIDADE 
DE PROCURAÇÃO COM FIRMA RECONHECIDA. 
INDEFERIMENTO DA INICIAL AFASTADO. I. CASO EM EXAME 
1. Ação revisional ajuizada pelo autor-apelante em que alega ter 
sido cobrado por juros e cláusulas abusivas. Em razão de indícios 
de litigância predatória, o juízo de origem determinou que a autora 
apresentasse procuração com firma reconhecida ou assinatura 
eletrônica. Diante do não cumprimento, a petição inicial foi 
indeferida. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há duas questões 
em discussão: (i) definir se o descumprimento da exigência de 
firma reconhecida na procuração justifica o indeferimento da 
petição inicial (ii) avaliar se há indícios de litigância predatória no 
caso. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A exigência de procuração 
com firma reconhecida ou assinatura eletrônica é legítima diante 
de indícios de litigância predatória, conforme orientações do 
Comunicado CG nº 424/2024, para assegurar a autenticidade do 
mandato e evitar abusos processuais. 4. Entretanto, no caso 
concreto, às fls. 156/163 o advogado do autor apresentou fotos do 
outorgante assinando a procuração específica, bem como 
documentos fiscais pessoais que corroboram a autenticidade da 
demanda, não restando configurados indícios suficientes de 
litigância predatória qualificada por fraude ou abuso de direito. 
Assim, o feito pode prosseguir regularmente. IV. DISPOSITIVO E 
TESE 5. Recurso provido. Sentença reformada para afastar a 
multa por litigância de má-fé e determinar o regular 
prosseguimento do feito, com a intimação da autora para que se 
manifeste sobre a contestação. Dispositivos relevantes citados: 
CPC, art. 80; Comunicado CG nº 424/2024.” (Apelação Cível nº 
1043480-65.2024.8.26.0100, Relator 
Desembargadora LÉA DUARTE, Núcleo de Justiça 4.0 
em Segundo Grau  Turma IV (Direito Privado 2), 
julgado em 14/12/2024)

“GRATUIDADE DA JUSTIÇA. PROCURAÇÃO COM 
ASSINATURA ELETRÔNICA. Decisão que determina a 
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regularização de procuração com firma reconhecida e indefere 
gratuidade de justiça. A presunção de veracidade da declaração 
de hipossuficiência restou superada. Situação de hipossuficiência 
financeira não caracterizada. Situação financeira da agravante 
que permite o pagamento de custas e despesas processuais sem 
prejuízo da subsistência própria ou familiar. Assinatura eletrônica. 
Validade das assinaturas digitais fora do sistema ICP-Brasil. MP 
nº 2.200-2/2001 e Lei nº 11.419/2006. Documento assinado pela 
plataforma ZapSign em conformidade com os requisitos de 
certificação. Precedente do STJ (REsp 2.159.442) reconhecendo 
a validade de assinaturas eletrônicas fora do ICP-Brasil. 
Desnecessidade de juntada de procuração com firma 
reconhecida. Não se trata, vale dizer, de suspeita de litigância 
predatória. Recurso parcialmente provido.”  (Agravo de 
Instrumento nº 2363140-61.2024.8.26.0000; Relator 
Desembargador JOSÉ WILSON GONÇALVES, 11ª 
Câmara de Direito Privado, julgado em 06/12/2024)

Concluindo-se, dou provimento ao recurso.

Prequestionamento 

Anoto o entendimento pacífico de que o órgão julgador não 
está obrigado a citar todos os artigos de lei ordinária, infraconstitucional, ou 
da Constituição Federal para fins de prequestionamento, no que se 
consideram automaticamente prequestionadas todas as disposições legais 
discutidas nos autos. 

Por derradeiro, destaque-se que “Para que se tenha por 
configurado o pressuposto do pré-questionamento, é bastante que o tribunal 
de origem haja debatido e decidido questão federal controvertida, não se 
exigindo que haja expressa menção ao dispositivo legal pretensamente 
violado no especial” (vide: RSTJ 157/31, v.u., Acórdão da Corte Especial).

DISPOSITIVO.

Ante o exposto, pelo meu voto, DOU PROVIMENTO ao 
recurso para reformar a r. decisão impugnada e dispensar a 
necessidade das diligências determinadas, com ordem de 
prosseguimento do feito.

Observo que o pedido de gratuidade da justiça ainda 
deverá ser analisado pelo MM. Juízo a quo. 

Alexandre David Malfatti
Relator
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